PROJETO DE LEI N.º 173, DE 12 DE JANEIRO DE 2024.
Dispõe sobre o Aumento Real dos Subsídios para os Cargos de Secretário Municipal.
Art. 1º É concedido Aumento Real aos Secretários Municipais de Pejuçara, para efeito do art. 37, X, da Constituição Federal, totalizando 1,38% (um inteiro e trinta e oito centésimos por cento).
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a contar de 1º de janeiro de 2024.

SALA DAS SESSÕES, em 12 de janeiro de 2024.
MATHEUS VILLANI PERLIN

Presidente da Câmara 
EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS
O presente Projeto de Lei, proposto pela Mesa Diretora da Câmara Municipal de Pejuçara, visa cumprir determinação constitucional que, em seu artigo 37, inciso X, assegura tanto a revisão geral anual na remuneração e nos subsídios dos servidores públicos e agentes políticos, respectivamente, bem como do aumento real salarial.
Diante recente entendimento do Órgão Pleno do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, a fixação de aumento real para servidores do Legislativo e Secretários Municipais tornou-se de plena competência da Mesa Diretora do Poder Legislativo de cada município, motivo pelo qual tal fixação é oriunda desta casa neste Projeto de Lei.
Não obstante, cumpre informar que o aumento real em tela aplicado é idêntico ao adotado pelo Poder Executivo Municipal para demais servidores, consoante, portanto, com o princípio da isonomia. 
Tal revisão se torna indispensável, na medida em que anualmente ocorre o aumento do salário mínimo nacional e estadual e, em consequência, há um aumento geral no valor do custo de vida, ficando defasados os valores pagos aos Secretários Municipais. Impende destacar, nesse viés, ainda, o elevado índice inflacional, que assola toda a sociedade brasileira, dificultando cada vez mais o bem-estar social com condições dignas de subsistência. Daí a necessidade do presente Projeto de Lei.
SALA DAS SESSÕES, em 12 de janeiro de 2024.
MATHEUS VILLANI PERLIN

                                      Presidente da Câmara 
